
I

Revista Jurídica do
Ministério Público Catarinense

ATUAÇÃO

Atuação: Rev. Jur. do Min. Públ. Catarin., Florianópolis, v. 14, n. 31, p. I-IV, dez. 2019.

ATUAÇÃO: CONQUISTAS E DESAFIOS

AtuAção: Achievements And chAllenges

A Atuação: Revista Jurídica do Ministério Público Catarinense (issn 
2595-3966), publicada pelo centro de estudos e Aperfeiçoamento Pessoal do 
ministério Público de santa catarina (ceAF/mPsc), está buscando o aprimora-
mento. essa nova fase da revista é recente, lançando neste dezembro de 2019 
apenas a quarta edição on-line, v. 14, n. 31. Apesar de sermos uma revista 
mantida pelo ministério Público, o qual, em geral, tem uma tradição de publica-
ções endógenas – sem nenhum demérito no emprego dessa expressão –, pre-
tendemos estabelecer a Atuação como um periódico relevante para a pesquisa 
e a pós-graduação brasileira. 

A Atuação é a revista jurídica do mPsc desde 2003, criada para difun-
dir e aprimorar as atividades funcionais, científicas e culturais da Instituição. 
Até 2017, a revista era exclusivamente impressa, disponibilizada também em 
formato digital no site da instituição. no ano de 2018, o periódico sofreu uma 
reestruturação, a fim de atender aos requisitos exigidos de periódicos científicos. 
sob novo issn, a Atuação passou a ser disponibilizada exclusivamente on-li-
ne por meio da plataforma oJs e a equipe editorial passou a adequar a revista 
conforme não apenas os critérios divulgados no documento da área do direito 
para avaliação do Qualis 2013-2016, mas também aqueles tomados como boas 
práticas pelos diretórios de periódicos, indexadores e bancos de dados.

A linha editorial da revista está claramente definida ao contemplar maté-

rias jurídicas inerentes aos interesses tutelados pelo ministério Público e/ou às 

funções institucionais a ele atribuídas pela constituição da República e por leis 

infraconstitucionais. Foi formado um corpo qualificado de pareceristas externos, 

composto por doutores e doutorandos em direito que representam diversas uni-

versidades do país, muitos dos quais têm experiências no exterior, a fim de reali-

zar a avaliação duplo-cega de todos os artigos, obviamente, incluindo os artigos 

de autores vinculados ao MPSC. A periodicidade foi definida como semestral, 

publicando-se as edições ordinárias em 1º de junho e 1º de dezembro de cada 

ano. A fim de ampliar a visibilidade dos trabalhos, os artigos apresentam o título, 

o resumo e as palavras-chave em português e em inglês. 
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A Atuação é um periódico de livre acesso, que faz uso da licença cc-BY 

da creative commons. A partir do volume 14, número 30, de junho de 2019 (3ª 

edição do novo formato), a revista conta com registro doi para todos os artigos 

e incentiva os autores a utilizarem o registro oRcid. A conta no google Acadê-

mico foi criada e é abastecida a cada nova edição, assim como a conta no banco 

sumários.org. Além disso, a Atuação já foi indexada aos diretórios internacio-

nais heinonline (euA), ulrichWeb (euA), RediB (espanha) e latíndex (méxico), 

bem como à Rede virtual de Bibliotecas do senado Federal. As indexações não 

serão apenas essas, pois outras estão em andamento, porém, julga-se ter sido 

esse um bom começo para um período de apenas um ano e meio. A cada indexa-

ção, a revista se qualifica mais, a fim de oferecer um conteúdo mais validado e 

mais fidedigno.

A Atuação reconhece dois grandes desafios nesta fase. O primeiro é o al-

cance de uma exogenia entre os autores no índice de pelo menos 75%. essa é a 

meta da revista, que está sendo alcançada aos poucos. como tinha uma tradição 

de publicar somente artigos de Promotores e Procuradores de Justiça até 2017, 

em razão de sua anteriormente mencionada origem alicerçada na difusão e no 

aprimoramento das atividades funcionais dos membros do mPsc, o periódico 

recebe muitos textos de autores da casa. Porém, em razão da credibilidade ins-

titucional do MPSC, mesmo sem ainda ter sido classificado pelo Qualis, a revista 

tem aumentado o percentual de autores externos (atualmente mais de 50%), 

assim como tem publicado trabalhos de mestres e doutores vinculados a um 

número bastante variado de instituições de ensino superior. O segundo desafio 

diz respeito à internacionalização, ainda recebendo poucos trabalhos de autores 

estrangeiros. nesse sentido, a equipe editorial já tem iniciado a divulgação em 

instituições estrangeiras, a fim de o periódico romper as fronteiras nacionais.

Para além disso, quanto a importantes detalhes de um periódico acadê-

mico, a revista conta com a revisão de texto de todos os trabalhos, inclusive do 

título, resumo e palavras-chave em inglês, com a revisão das normas da ABnt 

realizada por bibliotecários, bem como com o cuidado com a identidade visual 

realizado por webdesigners. 

Para concluir esta Apresentação, cabe registrar que temos acompanhado 

com entusiasmo as mudanças realizadas pela equipe de avaliação do Qualis e 
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compreendemos que essas mudanças vêm para qualificar tanto os processos de 
classificação das revistas acadêmicas, quanto os próprios periódicos, muito em-
bora esses não sejam os objetivos diretos do sistema Qualis. 

Amélia Regina da Silva
Promotora de Justiça
Editora-responsável
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Pareceristas que atuaram no volume 14, número 31, de dezembro de 2019

Fabrício Toledo de Souza (Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro - PUC-Rio)

Vivianny Kelly Galvão (Universidade Federal da Paraíba - UFPB)

Anizio Pires Gavião Filho (Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS)

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia (Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC Minas)

Mauricio Mesurini da Costa (Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC)

Nicolau Lupianhes Neto (Universidade José do Rosário Vellano - UNIFENAS)

Rosane Leal da Silva (Universidade Federal de Santa Maria - UFSM)

Danielle Maria Espezim dos Santos (Universidade do Sul de Santa Catarina - UNISUL)

Luiz Antônio Freitas de Almeida (Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul - MPE/MS)

Gleisse Ribeiro Alves (Centro Universitário de Brasília - UniCEUB)

Consuelo Yatsuda Moromizato Yoshida (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC/SP)

Norma Sueli Padilha (Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS)

Patricia Manente Melhem (Faculdade Campo Real - UNICAMPO)


